
 

 
GERÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS 

 
EDITAL Nº 139/2011 - ABERTURA DE INSCRIÇÃO  DO CONCURSO PÚBLICO PARA PREENCHIMENTO 
DE VAGAS PARA AS FUNÇÕES-ATIVIDADES DE ANALISTA ADMINISTRATIVO, ANALISTA DE 
TECNOLOGIA  (Informática/Desenvolvimento), ANALISTA DE TECNOLOGIA (Informática/Gestão) 
ANALISTA SOCIOCULTURAL (Centro de Convivência Infantil), ANALISTA SOCIOCULTURAL (Pedagogia), 
ANALISTA SOCIOCULTURAL (Geral), CONTADOR, ENGENHEIRO I (Segurança do Trabalho), EXECUTIVO 
PÚBLICO I, OFICIAL ADMINISTRATIVO E OFICIAL OPERACIONAL 
 
A Gerência de Recursos Humanos, do INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL - IAMSPE, com autorização governamental constante do Processo IAMSPE nº 5.100/11, 
publicada no DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO - de 04/08/11, torna pública a abertura de inscrições para 
Concurso Público, regido pelas Instruções Especiais nº 139/2011, parte integrante deste Edital, para 
contratação, sob regime da Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943), das vagas existentes para as funções-atividades de Analista Administrativo, Analista de 
Tecnologia (Informática/Desenvolvimento), Analista de Tecnologia  (Informática/Gestão), Analista 
Sociocultural (Centro de Convivência Infantil), Analista Sociocultural (Pedagogia), Analista 
Sociocultural (Geral), Contador, Engenheiro I (Segurança do Trabalho), Executivo Público I, Oficial 
Administrativo e Oficial Operacional. 
 
INSTRUÇÕES ESPECIAIS  
 
CAPÍTULO I – DAS FUNÇÕES-ATIVIDADES  
 
1. Estas Instruções Especiais regem o Concurso Público que se destina à contratação de pessoal para 
as funções-atividades, conforme segue:  
 
1.1. LOCAL DE TRABALHO: São Paulo  - Capital - IAMSPE 
 

FUNÇÕES-ATIVIDADES 
SALÁRIOS 

(R$) 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

REQUISITOS 
TOTAL 

DE 
VAGAS* 

Analista Administrativo 2.519,00 40 horas 
- Ensino Superior 

Completo 05 

Analista de Tecnologia 

(Informática/Desenvolvimento) 

 
2.519,00 

 
40 horas 

- Certificado de conclusão 
ou diploma, devidamente 
registrado, de curso de 
nível superior em análise e 
desenvolvimento de 
sistemas ou ciências da 
computação  

02 



 

 
- 6 meses de experiência 
na área de informática.  
 
- Registro no Conselho de 
Classe 

Analista de Tecnologia 

(Informática/Gestão) 

 
2.519,00 

 
40 horas 

- Certificado de conclusão 
ou diploma, devidamente 
registrado, de curso de 
nível superior em 
Administração, ou Letras, 
ou Jornalismo  
 
- 6 meses de experiência 
na área de informática.  
 
- Registro no Conselho de 
Classe 
 

02 

Analista Sociocultural  

(Centro de Convivência Infantil) 

 
2.519,00 

 

 
40 horas 

- Ensino Superior 
Completo em Pedagogia 

01 

Analista Sociocultural 

(Pedagogia) 

 
2.519,00 

 

 
40 horas 

- Ensino Superior 
Completo em Pedagogia 

03 

Analista Sociocultural 

(Geral) 

 
2.519,00 

 

 
40 horas 

- Ensino Superior 
Completo  

05 

Contador  
2.019,00 

 
 

 
40 horas 

- Ensino Superior 
Completo em Ciências 
Contábeis 
 
- Registro no Conselho de 
Classe 

 

02 

 

Engenheiro I  

(Segurança do Trabalho) 

 
3.273,04 

 

 
40 horas 

- Ensino Superior 
Completo em Engenharia 
 
- Pós-graduação em 
Engenharia da Segurança 
do Trabalho 
 

01 



 

- Registro no Conselho de 
Classe  

 

Executivo Público I 

 
3.951,00 

 

 
40 

 
- Ensino Superior 
Completo 
 

54 

Oficial Administrativo  
1.059,70 

 
40 

 
- Ensino Médio Completo 

 

100 

Oficial Operacional 1.059,70 40 - Ensino Médio Completo 11 

 
1.2. FUNÇÃO-ATIVIDADE: Oficial Administrativo  
LOCAIS DE TRABALHO: Centros de Assistência Médico-Ambulatorial – CEAMAs (INTERIOR) 
 

LOCAL DE TRABALHO 
SALÁRIO 

(R$) 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

REQUISITOS 
TOTAL DE 

VAGAS 

ARAÇATUBA 1.059,70 40 Ensino Médio Completo 03 

ARARAQUARA 1.059,70 40 Ensino Médio Completo 02 

ASSIS 1.059,70 40 Ensino Médio Completo 02 

BARRETOS 1.059,70 40 Ensino Médio Completo 04 

BAURU 1.059,70 40 Ensino Médio Completo 03 

CAMPINAS 1.059,70 40 Ensino Médio Completo 03 

FRANCA 1.059,70 40 Ensino Médio Completo 04 



 

MARÍLIA 1.059,70 40 Ensino Médio Completo 03 

PIRACICABA 1.059,70 40 Ensino Médio Completo 02 

PRESIDENTE PRUDENTE 
 

1.059,70 40 Ensino Médio Completo 04 

RIBEIRÃO PRETO 1.059,70 40 Ensino Médio Completo 02 

 
SANTOS 

1.059,70 
40 

 
Ensino Médio Completo 

04 
 

 
SÃO JOÃO DA BOA VISTA 

 
1. 059,70 40 

Ensino Médio Completo 
 

02 

 
SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

 
1.059,70 40 Ensino Médio Completo 05 

SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 1.059,70 40 Ensino Médio Completo 05 

SOROCABA 1.059,70 40 Ensino Médio Completo 04 

 
TAUBATÉ 

1.059,70 40 Ensino Médio Completo 03 

 
2. As atribuições a serem exercidas pelo candidato contratado no Concurso Público estão detalhadas 
no Anexo I. 
3. Ficam reservados 5% (cinco por cento) do total de vagas, por função-atividade, para candidatos com 
deficiência, nos termos da Lei Complementar n° 683, de 18 de setembro de 1992, alterada pela Lei 
Complementar n° 932, de 18 de novembro de 2002. 
4. As vagas reservadas nos termos do item 3 deste Capítulo, que não forem ocupadas, por falta de 
candidatos com deficiência ou por reprovação em quaisquer das etapas deste Concurso Público, serão 
preenchidas pelos demais candidatos da lista geral, com estrita observância da ordem classificatória.  
5. A contratação será regida pela Consolidação das Leis do Trabalho. 
6. As funções-atividades abrangidas pelas Leis complementares nº 540/1988, 1122/2010 e 1158/2011, 
serão exercidas em jornada completa de trabalho, caracterizada pela exigência da prestação de 40 
(quarenta) horas semanais de trabalho. 
7. Serão concedidos ao candidato contratado os seguintes benefícios: 



 

 Vale transporte, Cesta básica, Vale Ticket alimentação ou Vale Ticket refeição e Assistência 
Médica, opcional. 

8. Horário de funcionamento do CEAMA em dias úteis: das 07 às 16 horas. 
9. O candidato aprovado, que vier a ser admitido, deverá prestar serviços dentro do horário 
estabelecido pela administração, obedecida a carga horária semanal de trabalho, podendo ser diurno 
e/ou noturno, em dias da semana, sábados, domingos e feriados civis/religiosos. 
CAPÍTULO II – DOS REQUISITOS PARA A ADMISSÃO 
 
1. O candidato aprovado e classificado no Concurso, na forma estabelecida neste Edital, será 
contratado na função-atividade, se atendidas às seguintes exigências: 
1.1. ser brasileiro nato ou naturalizado, ou gozar das prerrogativas previstas no artigo 12 da 
Constituição Federal e demais disposições de lei, no caso de estrangeiro; 
1.2. ter idade mínima de 18 anos Completos, na data da contratação; 
1.3. não ter sido demitido ou exonerado do serviço público (federal, estadual ou municipal) em 
consequência de processo administrativo (por justa causa ou a bem do serviço público); 
1.4. estar em dia com os direitos civis e políticos; 
1.5. estar em dia com as obrigações militares (no caso de candidato do sexo masculino); 
1.6. ser eleitor e estar quite com as obrigações eleitorais; 
1.7.  estar com o Cadastro de Pessoa Física regularizado; 
1.8. possuir os requisitos exigidos para o ingresso na função-atividade; 
1.9. ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições da função atividade, comprovada 
por inspeção médica realizada pelo SEESMT – Serviço Especializado de Engenharia de Segurança e 
Medicina do Trabalho, do IAMSPE; 
1.10. não registrar antecedentes criminais. 
2. Quando da comprovação para contratação, o candidato aprovado deverá providenciar a entrega 
dos documentos comprobatórios das condições exigidas no item anterior, que será feita em data a ser 
fixada em publicação oficial – Diário Oficial do Estado - DOE, após a homologação do Concurso 
Público. 
3. A falsificação ou a não entrega dos documentos eliminará o candidato do Concurso Público 
anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo das sanções penais aplicáveis. 

 
 

CAPÍTULO III - DAS INSCRIÇÕES  
 
1. A inscrição do candidato implica o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 
estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá ser alegada qualquer espécie de 
desconhecimento. 
 
2. O candidato será inteiramente responsável por qualquer erro ou omissão, bem como pela 
veracidade das informações prestadas na ficha de inscrição, podendo o IAMSPE excluir do Concurso 
Público o candidato que fornecer dados incorretos e/ou aquele que prestar informações inverídicas, 
ainda que o fato seja constatado posteriormente. 
 



 

3. As inscrições deverão ser realizadas exclusivamente pela internet, pelo site www.vunesp.com.br, no 
período das 10 horas de 09/01/2012 até as 16 horas de 13/02/2012. (Horário Oficial de Brasília). 
 
3.1. Para inscrever-se, o candidato deverá no período de inscrição:  
a) acessar o site www.vunesp.com.br; 
b) ler total e atentamente o respectivo Edital;  
c) preencher total e corretamente a ficha de inscrição; 
d) transmitir os dados para inscrição nos moldes previstos neste Edital;  
e) imprimir o boleto bancário, efetuar o pagamento do correspondente ao valor da taxa de inscrição 
até 13/02/2012. 
 
4. O valor da taxa de inscrição será conforme tabela abaixo: 
 

FORMAÇÃO ESCOLAR VALOR DA TAXA DE 
INSCRIÇÃO (R$) 

Ensino Médio Completo 27,50 

 
Ensino Superior Completo 

 
54,50 

 
4.1. O correspondente pagamento da taxa de inscrição no valor do quadro em referencia deverá ser 
efetuado por meio de boleto bancário, dinheiro ou cheque, em qualquer agência, bancária, até a data 
limite do encerramento das inscrições. 
4.1.1. O pagamento efetuado por meio de cheque somente será considerado quitado após a 
respectiva compensação. 
4.2. Em caso de devolução do cheque, qualquer que seja o motivo, considerar-se-á automaticamente 
sem efeito a inscrição. 
4.3. A efetivação da inscrição somente ocorrerá após a confirmação, pelo banco, do correspondente 
pagamento da taxa de inscrição. 
4.4. O agendamento do pagamento da taxa de inscrição só será aceito se comprovada a sua efetivação 
dentro do período de inscrição.  
4.5. Não será aceito pagamento da taxa de inscrição por depósito em caixa eletrônico, pelos Correios, 
fac-símile, transferência eletrônica, DOC, ordem de pagamento ou depósito comum em conta 
corrente, condicional ou fora do período de inscrição ou por qualquer outro meio que não os 
especificados neste Edital;  
4.6. Não será efetivada a inscrição se o pagamento for realizado fora do período estabelecido para tal 
finalidade.  
4.6.1. Ao inscrever-se, o candidato deverá indicar na ficha de inscrição a opção de função-atividade 
para qual concorre, conforme constante do Capítulo I, deste Edital.  
4.6.2. A inscrição deverá ser efetuada somente pela internet, razão pela qual, em caso  de o candidato 
não preencher a opção, não há como concluir o preenchimento.  



 

4.6.3. Não será permitida, em hipótese alguma, troca de função-atividade e local de trabalho 
pretendido depois de efetivada a inscrição.  
4.6.4. O candidato que se inscrever para mais de 1(uma) função-atividade cujo horário das provas 
objetivas coincidam , será considerado ausente naquela função-atividade em que não comparecer, 
sendo eliminado do Concurso Público na respectiva função-atividade. 
5. A Fundação VUNESP não se responsabiliza por solicitação de inscrição não recebida por motivos de 
ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de 
comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de 
dados. 
5.1. É de inteira responsabilidade do candidato a manutenção, sob sua guarda, do comprovante do 
pagamento da taxa de inscrição, para posterior apresentação, se necessário. 
6. Não haverá devolução do valor da inscrição, ainda que efetuada a mais ou em duplicidade, nem 
isenção total ou parcial de pagamento do valor da taxa de inscrição, seja qual for o motivo, exceto ao 
candidato amparado pela Lei Estadual nº 12.782, de 20.12.2007. 
6.1. A devolução da taxa de inscrição somente ocorrerá se o Concurso Público não se realizar. 
7. O descumprimento das instruções para inscrição pela internet implicará a não efetivação da 
inscrição. 
7.1. O candidato que desejar interpor recurso contra o indeferimento da solicitação de redução do 
valor do pagamento da taxa de inscrição deverá acessar novamente o “link” próprio da página do 
Concurso para interposição de recurso, no endereço eletrônico www.vunesp.com.br, no período de 
01.02.2.012 a 02.02.2012 e seguir as instruções ali contidas. 
7.2. A partir 09.02.2012 estará divulgado no site: www.vunesp.com.br, o resultado do recurso contra o 
indeferimento da solicitação de redução do valor de pagamento da taxa de inscrição. 
7.3. O candidato que não efetivar a inscrição mediante o recolhimento do respectivo valor da taxa, 
reduzida ou plena, conforme o caso, terá o pedido de inscrição invalidado. 
7.4. Os candidatos que tiverem sua solicitação de redução indeferida, caso queiram participar do 
certame, deverão inscrever-se normalmente e efetuar o pagamento do boleto bancário. 
8. O candidato que preencher a ficha de inscrição com dados incorretos ou que fizer declaração falsa, 
inexata ou que não possa satisfazer às condições estabelecidas neste Edital, terá cancelada sua 
inscrição. Caso o fato seja constatado posteriormente, terá como consequência a anulação de todos 
os atos decorrentes da inscrição, mesmo que aprovado na prova e exames já realizados. 
9. Será cancelada a inscrição se, a qualquer tempo, for verificado o não atendimento de quaisquer dos 
requisitos fixados neste Edital.  
10. Em caso de necessidade de condições especiais, inclusive prova braile ou ampliada, para realizar a 
prova, o candidato deverá encaminhar por SEDEX, ou entregar pessoalmente na Fundação VUNESP, 
no período de inscrição, a solicitação detalhada da condição, bem como a qualificação completa do 
candidato e especificação da função-atividade para a(s) qual (is) está concorrendo, para Fundação 
VUNESP, sita à Rua Dona Germaine Burchard, 515 – Água Branca – SP – cep: 05002-062  
11. O candidato deverá encaminhar, junto à solicitação de condição especial para realização das 
provas, Laudo Médico (original ou cópia autenticada) atualizado que justifique o atendimento especial 
solicitado. 
12. O candidato que não o fizer até o término das inscrições, seja qual for o motivo alegado, poderá 
não ter a condição atendida. 

http://www.vunesp.com.br/


 

13. Para efeito do prazo estipulado neste Capítulo será considerado o item “10”, protocolo firmado 
pela FUNDAÇÃO VUNESP. 
14. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise da legalidade, viabilidade e 
razoabilidade do pedido. 
 
 
CAPÍTULO IV – DA PARTICIPAÇÃO DE CANDIDATO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA  
 
1. Em cumprimento ao disposto no artigo 1º da Lei Complementar nº 683, de 18 de setembro de 1992, 
com redação dada pela Lei Complementar nº 932, de 8 de novembro de 2002, será reservado  aos 
candidatos portadores de deficiência o percentual de 5% (cinco) por cento do total de vagas, por 
função-atividade, conforme quadro constante no Capítulo I, item 1 deste Edital. 
2. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no 
artigo 4º do Decreto Federal nº 3.298/99 e na Súmula 377, do Superior Tribunal de Justiça.  
3. O candidato, antes de se inscrever, deverá verificar se as atribuições da função-atividade 
especificadas no ANEXO I deste Edital são compatíveis com a deficiência de que é portador. 
4. Os candidatos com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas na Lei Complementar 
nº 683, de 18 de setembro de 1992, com redação dada pela Lei Complementar nº 932, de 8 de 
novembro de 2002, participarão do Concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere ao conteúdo das provas e avaliação. 
5. O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas para pessoas com deficiência deverá 
declarar-se, quando do período da inscrição, especificando-a na ficha de Inscrição e, no período das 
inscrições, deverá encaminhar por Sedex ou Aviso de Recebimento (AR), ou entregar pessoalmente, 
na Fundação VUNESP, sito à Rua Dona Germaine Burchard, 515 – Água Branca – SP. 
5.1. Laudo médico (original ou fotocópia autenticada), expedido no prazo máximo de 06 (seis) meses 
antes do término das inscrições, atestando a espécie e o grau de deficiência, com expressa referência 
ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa 
da deficiência, inclusive para assegurar previsão de adaptação da sua prova, informando, também, o 
seu nome, documento de identidade (RG) e telefone para contato. 
5.2. Solicitação, se necessário, requerendo tratamento diferenciado para realização das provas, 
especificando as condições e/ou provas especiais que necessitará, conforme Laudo Médico 
apresentado no subitem anterior. 
5.3. Para efeito do prazo estipulado no “caput” deste subitem será considerada a data de postagem 
fixada pela Empresa de Correios e Telégrafos – ECT, ou a data de protocolo firmado. 
6. O candidato que, no período das inscrições, não atender aos dispositivos mencionados no:  
Subitem 5.1– será considerado como não deficiente. 
Subitem 5.2 – não terá a prova especial preparada e/ou à condição especial para a realização da 
prova, seja qual for o motivo alegado. 
7. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme instruções constantes deste 
Capítulo, não poderá impetrar recurso em favor de sua condição. 
8. O candidato com deficiência por ocasião da classificação e de acordo com o subitem 5.1. deste 
Capítulo,  além de figurar na lista de classificação geral, terá seu nome constante da lista específica de 
deficientes. 



 

8.1. Após o prazo de inscrição, fica proibida qualquer inclusão ou exclusão de candidato na lista 
específica de portadores de necessidades especiais. 
9. Nos termos do artigo 3º da Lei Complementar nº 683/1992, no prazo de 5 (cinco) dias contados da 
publicação da lista de classificação, os candidatos com deficiência aprovados na prova objetiva deste 
Concurso deverão submeter-se à perícia médica para verificação da compatibilidade de sua deficiência 
com o exercício das atribuições da função-atividade.  
9.1.  A perícia será realizada no Órgão Médico Oficial do Estado, por especialista da área de deficiência 
de cada candidato, devendo o laudo ser proferido no prazo de 5 (cinco) dias contados do respectivo 
exame. 
9.2. Quando a perícia concluir pela inaptidão do candidato constituir-se-á, no prazo de 5 (cinco) dias, 
junta médica para nova inspeção, da qual poderá participar profissional indicado pelo interessado. 
9.3. A indicação de profissional pelo interessado deverá ser feita no prazo de 5 (cinco) dias contados 
da ciência do laudo referido no subitem 9.1. 
9.4. A junta médica deverá apresentar conclusão no prazo de 5 (cinco) dias contados da realização da 
inspeção. 
9.5. Não caberá qualquer recurso da decisão proferida pela junta médica. 
9.6. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as atribuições da função-atividade postulada, 
o candidato será eliminado do certame, e o próximo candidato classificado como portador de 
deficiência será convocado para a realização da perícia médica constante do subitem 9.1. 
10. Será excluído da lista especial o candidato cuja deficiência assinalada na ficha de Inscrição não se 
fizer constatada na forma do artigo 4º do Decreto Federal nº 3.298/99, devendo o mesmo 
permanecer apenas na lista geral de classificação. 
11. A não observância, pelo candidato, de quaisquer das disposições deste Capítulo implicará a perda 
do direito a ser admitido para as vagas reservadas às pessoas com deficiência. 
12. O laudo médico apresentado terá validade somente para este Concurso Público e não será 
devolvido. 
13. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão 
de readaptação, licença-saúde ou aposentadoria por invalidez. 
14. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência 
do candidato portador de deficiência à perícia médica de que trata o subitem 9 deste Capítulo. 
15. Será eliminado do Concurso Público o candidato que não comparecer ao Exame Médico. 
 
CAPÍTULO V – DA PROVA  
 
 
1. O Concurso Público será composto de acordo com o quadro adiante: 
 

Opção Componentes Itens 

 
 
Oficial Administrativo 

Conhecimentos Gerais 
 Língua Portuguesa 
 Matemática 
 Atualidades 
 Noções de Informática 

 
20 
15 
05 
10 



 

 
 
Oficial Operacional 

Conhecimentos Gerais 
 Língua Portuguesa 
 Matemática 
 Atualidades 

 

 
20 
20 
10 

Analista Administrativo 
Analista de Tecnologia 
Analista Sociocultural 
Contador 
Engenheiro I 
Executivo Público I  

Conhecimentos Gerais 
 Língua Portuguesa 
 Raciocínio Lógico 
 Atualidades 
 Noções de Informática 

Conhecimentos Específicos 

 
10 
10 
05 
05 
30 

 

 
 
CAPÍTULO VI – DA PROVA OBJETIVA  
 
1. A prova objetiva visa avaliar o grau de conhecimento do candidato necessário para o 
desempenho das atribuições no IAMSPE, e versará sobre as atribuições da função-atividade e sobre o 
Conteúdo Programático constante no Anexo II deste Edital. 
1.1. A prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, será composta de questões de 
múltipla escolha. 
1.2. A duração das provas para as funções do ensino médio será de 3 horas e para as funções de 
ensino superior será de 3 horas e 30 minutos. 
 
 
CAPÍTULO VII - DA PRESTAÇÃO DA PROVA 
1. A prova objetiva será aplicada na data provável de 25.03.2012, no período da tarde. 
1.1.  A confirmação da data e as informações sobre horário e local para a realização da prova serão 
publicados oportunamente por meio de Edital de Convocação no DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO - Poder 
Executivo – Seção I – Concursos e no site: www.vunesp.com.br  
2. Nos 05 (cinco) dias que antecederem a data prevista da prova, o candidato poderá ainda consultar o 
Edital de Convocação no DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO – Poder Executivo – Seção I – Concursos, ou no 
site www.iamspe.sp.gov.br, ou www.vunesp.com.br, ou, entrar em contato com o Disque-VUNESP, 
por intermédio do telefone: 11 (3874-6300), em dias úteis das 8 às 20 horas, não podendo ser alegada 
qualquer espécie de desconhecimento.  
3. Se, por qualquer razão, o nome do candidato não constar no Edital de Convocação, esse deverá 
entrar em contato com o Disque VUNESP, por intermédio do telefone : 11 (3874-6300), para verificar 
o ocorrido. 
3.1. Ocorrendo o caso constante no item 3 deste Capítulo, poderá o candidato participar do Concurso 
e realizar a prova, caso apresente o respectivo comprovante de pagamento, efetuado nos moldes 
previstos neste Edital, devendo, no dia da prova, preencher, datar e assinar formulário específico. 
3.2. A inclusão de que trata o item 3.1 será realizada de forma condicional, sujeita à posterior 
verificação quanto à regularidade da referida inscrição. 
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3.3. Constatada a irregularidade da inscrição, a inclusão do candidato será automaticamente 
cancelada, independente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos decorrentes da 
inscrição. 
4. O candidato que realizar mais de uma inscrição, cujos horários das provas coincidam, deverá fazer a 
opção por apenas uma prova.  
5. Somente será permitida a participação do candidato na prova na respectiva data, horário e local 
constante do Edital de Convocação.  
5.1. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova, constante do Edital de 
Convocação, com antecedência mínima de 60 (sessenta) minutos, munido de:  
a) original de um dos seguintes documentos de identificação com foto, conforme o caso: Cédula de 
Identidade (RG), Carteira de Órgão ou Conselho de Classe ou Carteira de Trabalho e Previdência Social 
(CTPS) ou Certificado de Alistamento Militar ou Carteira Nacional de Habilitação expedida nos termos 
da Lei Federal nº 9.503/97 ou Passaporte;  
b) caneta esferográfica de tinta azul ou preta, lápis preto nº 2 e borracha macia.  
5.2. Os documentos constantes da alínea “a” deverão estar em perfeitas condições, de forma a 
permitir, com clareza, a identificação do candidato. 
5.3. Não serão aceitos protocolos, cópia dos documentos citados, ainda que autenticada.  
5.3.1. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização da prova, 
documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado 
documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) 
dias, ocasião em que será submetido à identificação especial, compreendendo coleta de dados, de 
assinaturas e de impressão digital em formulário próprio. 
6. Não será admitido na sala de prova o candidato que se apresentar após o horário estabelecido no 
Edital de Convocação.  
7. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência 
do candidato, nem aplicação da prova fora do local, data e horário preestabelecidos.  
7.1. O candidato não poderá alegar qualquer desconhecimento sobre a realização da prova como 
justificativa de sua ausência. 
7.2. O não comparecimento na prova, qualquer que seja o motivo alegado, caracterizará desistência 
do candidato e resultará em sua eliminação do Concurso Público. 
8. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, durante a realização da prova, for 
surpreendido comunicando-se com outro candidato ou com terceiros, verbalmente, por escrito ou por 
qualquer outro meio de comunicação.  
8.1. O inicio da prova será definido em cada sala de aplicação. 
8.2. Durante a realização da prova não serão permitidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, 
utilização de máquina calculadora, boné, gorro, chapéu, óculos de sol, agendas eletrônicas ou 
similares, telefone celular, BIP, pager, ou de qualquer material que não seja o estritamente necessário.  
9. A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização da prova, poderá fazê-lo em 
sala reservada, desde que o requeira, observando os procedimentos constantes a seguir: 
9.1. A candidata lactante deverá encaminhar ou entregar sua solicitação até o término das inscrições, 
via Sedex ou Aviso de recebimento (AR), sito à Rua Dona Germaine Burchard, 515 – Água Branca - SP 
9.2. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata. 
9.3. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente reservado para esse fim, de adulto responsável 
por sua guarda (familiar ou terceiro indicado pela candidata). 



 

9.4. Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se 
temporariamente da sala de prova, acompanhada de uma fiscal. 
9.5. Na sala reservada para amamentação, ficarão somente a candidata lactante, a criança e uma 
fiscal, sendo vedada a permanência de babás ou quaisquer outras pessoas que tenham grau de 
parentesco ou de amizade com a candidata. 
9.6. A candidata que não fizer a solicitação da condição especial até o término das inscrições, seja qual 
for o motivo alegado, não terá a condição atendida. 
10. Excetuada a situação prevista no item 9 deste Capítulo, não será permitida a permanência de 
qualquer acompanhante nas dependências do local de realização da prova, podendo ocasionar, 
inclusive, a não participação do candidato no Concurso Público.  
11. Não haverá prorrogação do tempo previsto para a aplicação da prova em virtude de afastamento, 
por qualquer motivo, do candidato da sala de prova.  
12. O candidato deverá: 
 Ler as instruções contidas no caderno de questões e na folha de respostas; 
 Conferir seus dados pessoais no caderno de prova e folha de respostas que, se necessitar de 

qualquer correção, deverá ser informado ao fiscal da sala que procederá de acordo com item 
20.  

13. No ato da realização da prova objetiva, o candidato receberá o caderno de questões e a folha de 
respostas, na qual deverá assinar no campo apropriado.  
13.1. O candidato deverá transcrever as respostas para a folha de respostas, com caneta de tinta azul 
ou preta.  
13.2. A folha de respostas, cujo preenchimento é de responsabilidade do candidato, é o único 
documento válido para a correção eletrônica e deverá ser entregue no final da prova ao fiscal de sala, 
sem emendas ou rasuras.  
13.3. Não serão computadas questões não respondidas nem questões que contenham mais de uma 
resposta (mesmo que uma delas esteja correta) emendas ou rasuras, ainda que legíveis.  
13.4. O candidato que tenha solicitado à Fundação VUNESP fiscal transcritor deverá indicar os alvéolos 
a serem preenchidos pelo Fiscal designado para tal finalidade. 
14. Ao candidato não será permitido levar o caderno de questões.  
15. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à assinatura, pois 
qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras ópticas, prejudicando o desempenho do candidato.  
16. Durante a aplicação da prova, poderá ser colhida a impressão digital do candidato, sendo que 
impossibilitado de o candidato realizar o procedimento, este deverá registrar sua assinatura em 
campo predeterminado por três vezes. 
17. Em hipótese alguma haverá substituição da folha de respostas por erro do candidato.  
18. O candidato que estiver portando qualquer (quaisquer) equipamento (os) eletrônico(s) deverá 
desligá-lo(s) antes de entrar no prédio de aplicação da respectiva prova. 
18.1. O candidato que, porventura, for surpreendido no prédio de prova utilizando quaisquer desse(s) 
aparelho(s) será excluído do Concurso.  
18.2. O candidato que receber telefonemas(s) ou mensagem (ns), no prédio de prova, será excluído do 
Concurso. 
19. A FUNDAÇÃO VUNESP não se responsabilizará por danos, perda/extravio de documentos ou 
objetos. 



 

20. Os eventuais erros de informações de nome, número de documento de identidade, data de 
nascimento, endereço e telefone deverão ser corrigidos no dia da realização da Prova, em formulário 
específico, que será entregue ao candidato, devendo este datar e assinar.  
20.1. O candidato que não solicitar as correções dos dados pessoais nos termos do item anterior 
deverá arcar, exclusivamente, com as consequências advindas de sua omissão. 
21. Após o término do prazo previsto para a duração da prova, não será concedido tempo adicional 
para o candidato continuar respondendo as questões ou procedendo à transcrição para a Folha de 
Resposta. 
22. O candidato somente poderá retirar-se do local de aplicação da prova, após transcorridos 50% do 
tempo de sua duração, levando consigo somente o material fornecido para conferencia da prova 
objetiva. 
23. O caderno de questões da prova objetiva será disponibilizado, no site www.vunesp.com.br , a 
partir das 10 horas do 1º dia útil subsequente ao da data da realização da prova. 
23.1. O gabarito será disponibilizado no site www.vunesp.com.br, somente após a publicação no 
Diário Oficial do Estado. 
24. Será excluído do Concurso Público o candidato que:  
a) apresentar-se, para a realização da prova, em local, data e horário diferentes do estabelecido no 
edital de convocação; 
b) não comparecer à prova, conforme convocação oficial, seja qual for o motivo alegado;  
c) não apresentar o documento de identificação, conforme previsto no subitem 5.1 deste Capítulo;  
d) ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento de um fiscal, ou antes, de decorrido o prazo 
mínimo; 
e) for surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de calculadora, livros, notas 
ou impressos não permitidos, ou usando boné, gorro, chapéu ou óculos de sol;  
f) estiver fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação;  
g) lançar mão de meios ilícitos para executar a prova;  
h) fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer material que não o fornecido 
pela Fundação VUNESP; 
i) não devolver ao fiscal a Folha de Resposta e o Caderno de Questões;  
j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos;  
k) estiver portando arma, ainda que possua o respectivo porte;  
l) agir com incorreção ou descortesia para com qualquer membro da equipe encarregada da aplicação 
da prova.  
 
 
CAPÍTULO VIII - DO JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA 
 

1. A prova objetiva será avaliada na escala de 0 a 100 pontos.  

1.1. A nota da prova objetiva será obtida pela fórmula:  

NP = Nax100 

             Tq  

Onde:  

NP = Nota da prova  
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Na = Número de acertos  

Tq = Total de questões da prova 

1.2. Será considerado habilitado o candidato que obtiver nota igual ou superior a 50 pontos e não 

zerar em nenhum dos componentes da prova. 

2. Os candidatos não habilitados na prova serão excluídos do Concurso. 
3. Da divulgação dos Resultados constarão apenas os candidatos habilitados. 
 
 
 
CAPÍTULO IX – DA PONTUAÇÃO FINAL  
 
1. A pontuação final corresponderá ao total de pontos obtidos na prova objetiva. 
 
 
CAPÍTULO X – DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE E DA CLASSIFICAÇÃO FINAL  
 
1. Em caso de igualdade da pontuação final, serão aplicados, sucessivamente, os seguintes critérios de 
desempate ao candidato: 
a) tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos do parágrafo único do artigo 27, da 
Lei Federal nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso);   
b) maior número de acertos na disciplina de Conhecimentos Específicos, se houver; 
c) maior número de acertos na disciplina de Língua Portuguesa; 
d maior número de acertos na disciplina de Matemática, se houver; 
e) maior número de acertos na disciplina de Atualidades; 
f) maior número de acertos na disciplina de Noções de Informática, se houver; 
g) maior número de acertos na disciplina de Raciocínio Lógico, se houver; 
h) idade inferior a 60 anos no último dia das inscrições. 
i) maior idade (apresentar a certidão de nascimento para aferir dia, ano e a respectiva hora de 
nascimento). 
2. Persistindo o empate, poderá haver sorteio na presença dos candidatos envolvidos.  
3. Os candidatos classificados serão enumerados em duas listas, sendo uma geral (todos os candidatos 
aprovados, inclusive os declarados portadores de necessidades especiais) e outra especial (portadores 
de necessidades especiais aprovados). 
4. O candidato cuja deficiência não for configurada constará apenas da Lista de Classificação Final 
Geral. 
4.1. Não ocorrendo no Concurso Público aprovação de candidatos portadores de deficiência, será 
elaborada somente a Lista de Classificação Final Geral.  
5. A Gerencia de Recursos Humanos publicará no Diário Oficial do Estado de São Paulo – Poder 
Executivo – Seção I – Concursos, e no site www.iamspe.sp.gov.br a lista dos candidatos habilitados e 
classificados de acordo com os itens 3 e 4 deste Capítulo. 
5.1. O candidato também poderá consultar a lista dos habilitados e classificados através do site 
Fundação VUNESP. 
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6. A critério da Administração, observado o prazo de validade deste Concurso poderá ser prorrogado 
por igual período. 
 
CAPÍTULO XI - DOS RECURSOS  
1. O prazo para interposição de recurso será de 02 (dois) dias úteis, contados do 1º dia útil 

imediatamente seguinte ao da data de divulgação ou do fato que lhe deu origem. 

1.1. Para recorrer, o candidato deverá utilizar o campo próprio para interposição de recursos no 

endereço eletrônico www.vunesp.com.br, na página específica do Concurso Público, seguindo as 

instruções ali contidas. 

1.2. Não será aceito recurso interposto por meio de fax, e-mail, protocolado pessoalmente, ou por 

qualquer outro meio além do previsto neste Capítulo. 

1.3. Não serão aceitos pedidos de revisão de recurso, recurso de recurso e recurso contra o gabarito 

oficial definitivo. 

1.4. Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro do prazo estabelecido e que possuírem 

fundamentação e argumentação lógica e consistente, que permitam sua adequada avaliação. 

1.5. Somente serão considerados os recursos interpostos para a fase a que se referem e no prazo 

estipulado, não sendo aceito, portanto, recursos interpostos em prazo destinado a evento diverso 

daquele em andamento. 

1.6. Os recursos interpostos em desacordo com as especificações contidas neste capítulo não serão 

avaliados. 

1.7. Quando o recurso se referir ao gabarito da prova objetiva, deverá ser elaborado de forma 

individualizada, ou seja, 1 (um) recurso para cada questão e a decisão será tomada mediante parecer 

técnico da banca elaboradora. 

1.8. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos 

presentes à prova. 

1.9. A decisão do deferimento ou indeferimento de recurso será publicada no Diário Oficial do Estado, 

e disponibilizada nos sites www.vunesp.com.br e www.iamspe.sp.gov.br. 

1.10.  O gabarito divulgado poderá ser alterado em função da análise dos recursos interpostos e, 

caso haja anulação ou alteração do gabarito, as provas serão corrigidas de acordo com o gabarito 

oficial definitivo. 

1.11. No caso de provimento de recurso interposto dentro das especificações, esse poderá, 
eventualmente, alterar a nota/classificação inicial obtida pelo candidato para uma nota/classificação 
superior ou inferior, ou ainda poderá ocorrer a desclassificação do candidato que não obtiver a nota 
mínima exigida para a habilitação. 
1.12. A interposição de recursos não obsta o regular andamento do cronograma do Concurso Público. 

1.13. A Banca Examinadora constitui última instância para os recursos, sendo soberana em suas 

decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 

1.14. Não haverá, em hipótese alguma, vista de prova. 
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CAPÍTULO XII – DA APROVAÇÃO 
 
 
1. Serão considerados aprovados no concurso apenas os candidatos habilitados e classificados na 
prova.  
 
CAPÍTULO XIII – DA HOMOLOGAÇÃO  
 
1. O resultado final deste concurso será homologado pelo IAMSPE e publicado no Diário Oficial do 
Estado, em duas listas, em ordem classificatória, com pontuação: uma geral, contendo a classificação 
de todos os candidatos, e outra especial, contendo apenas a classificação dos portadores de 
necessidades especiais.  
2. Caberá ao Superintendente do IAMSPE a homologação dos resultados finais deste Concurso 
Público.  
 
CAPÍTULO XIV – DA ADMISSÃO 
1. A admissão será composta por 02 (duas) etapas:  
1.1. Convocação para anuência de vaga e agendamento para exame admissional. 
1.2. Convocação para integração e assinatura de contrato. 
1.3. O candidato será desclassificado caso não compareça em uma das etapas. 
2. São requisitos para a admissão, que serão verificados no ato da admissão:  
2.1. ser brasileiro nato, naturalizado ou gozar das prerrogativas previstas no artigo 12 da Constituição 
Federal;  
2.2. ter idade mínima de 18 (dezoito) anos Completos até a data da admissão;  
2.3. não ter contrato de trabalho rescindido por justa causa, bem como não ter sido demitido ou 
exonerado a bem do serviço público (federal, estadual ou municipal);  
2.4. estar em dia com a Justiça eleitoral;  
2.5. estar em dia com as obrigações do serviço militar, se do sexo masculino;  
2.6. estar em dia com os direitos civis e políticos;  
2.7. estar com o Cadastro de Pessoa Física regular;  
2.8. não registrar antecedentes criminais;  
2.9. ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições da função-atividade, comprovada por 
inspeção médica oficial realizada por profissionais designados pelo IAMSPE;  
2.9.1. O candidato convocado para admissão, após comprovação dos requisitos de ingresso, deverá 
ser submetido, obrigatoriamente, por exame médico pré-admissional. 
2.9.2. O exame médico pré-admissional será realizado em data(s), local(is) e horário(s) pré-
determinados(s) pelo IAMSPE, sem possibilidade de alteração. 
2.9.3. O exame médico pré-admissional terá caráter eliminatório, considerando-se as condições de 
saúde necessárias para o exercício das atividades inerentes à função-atividade. 
2.9.4. O IAMSPE poderá solicitar exames complementares, se julgar necessário. 
2.10. Possuir, no ato da admissão a escolaridade exigida para a função-atividade e, quando for o caso, 
o registro do Conselho.  



 

3. As admissões ocorrerão de acordo com a necessidade do IAMSPE respeitando-se, rigorosamente, o 
número de vagas disponibilizadas neste Edital e a ordem de classificação final dos candidatos 
habilitados no Concurso Público.  
4. Os candidatos deverão acompanhar as convocações para a admissão, por meio das publicações no 
Diário Oficial do Estado – Poder Executivo- Seção I – Concursos, e no site www.iamspe.sp.gov.br, não 
podendo alegar qualquer tipo de desconhecimento.  
4.1. No caso de não opção por uma das vagas disponíveis, o candidato deverá formalizar sua 
desistência conforme modelo adiante, devendo ser preenchido de próprio punho. 
4.2. O candidato que não atender à convocação na data, hora e local determinados, estará 
automaticamente excluído do Concurso.  
5. O candidato aprovado deverá, no ato da convocação para anuência, assinar Declaração de 
Acumulação Remunerada de Cargos, Empregos e Funções no âmbito do serviço público, a ser 
analisada pelo Núcleo de Planejamento e Controle de Recursos Humanos com publicação de parecer 
no Diário Oficial do Estado.  
6. Os candidatos convocados deverão fazer prova dos requisitos exigidos para a contratação de acordo 
com o item 2 deste Capítulo, e mediante entrega de cópia reprográfica simples acompanhada do 
original dos seguintes documentos: 
6.1. carteira de identidade (RG), comprovando ter, no mínimo, 18 anos de idade completos (na data 
da admissão);  
6.2. título de eleitor acompanhado dos dois últimos comprovantes de votação, ou de certidão de 
quitação eleitoral;  
6.3. certificado de reservista de 1ª ou 2ª categoria ou certificado de dispensa de incorporação ou de 
isenção do serviço militar, se do sexo masculino;  
6.4. cadastro de pessoa física regularizado (CPF);  
6.5. cartão do PIS/PASEP, se possuir;  
6.6. certidão de antecedentes criminais;  
6.7. comprovante de endereço (contas de consumo); 
6.8. certificado de curso de graduação;  
6.9. registro no Conselho de Classe, para contador e engenheiro I;  
6.10. comprovação de experiência profissional quando exigida, por meio de:  
a) carteira de trabalho;  
b) contratos de prestação de serviços, papel timbrado;  
c) publicações no Diário Oficial que demonstrem a posse e exoneração em cargos públicos, 
acompanhadas pela descrição das atividades correspondentes aos cargos, constante do edital do 
Concurso Público ou de lei, decreto ou outro ato normativo; ou  
d) atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, assinados pelo 
representante da instituição, com firma reconhecida, que indique as atividades realizadas pelo 
candidato e o período de sua execução.  
d1) o atestado deverá incluir, necessariamente, razão social do emitente; identificação completa do 
profissional beneficiado; descrição da função-atividade, cargo ou função e as principais atividades 
desenvolvidas; local e período (início e fim) de realização das atividades; assinatura e identificação do 
signatário; número de telefone e endereço eletrônico do signatário para eventual consulta.  
e) não serão considerados como comprovantes de experiência os certificados de participação em 
estágios e cursos de aperfeiçoamento. 
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6.11. Outros documentos que o IAMSPE julgar necessários.  
7. O candidato admitido pelo IAMSPE assinará contrato de experiência de 45 (quarenta e cinco) dias 
prorrogáveis por mais 45 (quarenta e cinco) dias, sob regime da Consolidação das Leis do Trabalho 
(Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943). 
7.1. Durante o período de vigência do contrato de experiência o candidato admitido será avaliado pela 
sua chefia imediata, para verificação de sua adaptação e adequação ao desempenho das atribuições, 
considerando os seguintes fatores: capacitação profissional, relacionamento interpessoal, 
comprometimento e responsabilidade.  
7.2. O candidato que, ao término do contrato de experiência, não tiver avaliação satisfatória, não terá 
seu contrato de experiência prorrogado para contrato de trabalho por prazo indeterminado. 
8. O candidato que, por qualquer motivo, não iniciar o período de experiência no prazo determinado 
pelo IAMSPE perderá o direito à vaga.  
9. O candidato admitido somente poderá solicitar transferência de unidade de exercício após 01 (um) 
ano de efetivo exercício, a contar da data da sua admissão, levando-se em conta a compatibilidade da 
função-atividade e a conveniência do IAMSPE, conforme artigo 27, Seção V – Mobilidade Funcional, da 
Norma de Procedimentos nº 004/2010, aprovada pela Portaria IAMSPE nº 37/2011. 
 
 
CAPÍTULO XV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
1. A inexatidão dos dados fornecidos pelo candidato, a não apresentação ou a irregularidade na 
documentação, mesmo que verificada a qualquer tempo, eliminará o candidato do Concurso Público, 
anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição.  
2. O candidato será considerado desistente e excluído tacitamente do Concurso Público quando não 
comparecer às convocações nas datas estabelecidas.  
3. A aprovação e a classificação definitiva geram, para o candidato, apenas a expectativa de direito à 
admissão.  
4. O prazo de validade deste Concurso Público será de 2 (dois) anos, contados da data da sua 
homologação, podendo ser prorrogado, a critério do IAMSPE, uma única vez e por igual período.  
5. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais atualizações ou retificações, enquanto não 
consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será mencionada em 
Edital ou Aviso a ser publicado no DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO. 
6. As informações sobre o presente Concurso Público, após a competente homologação do resultado 
final, serão de responsabilidade do IAMSPE. 
7. Em caso de necessidade de alteração, atualização ou correção de algum dado cadastral, o candidato 
deverá solicitá-la junto ao Núcleo de Seleção e Desenvolvimento de Recursos Humanos do IAMSPE, à 
Avenida Ibirapuera, 981 – 4º andar – Vila Clementino – CEP: 04029-000. 
8. A FUNDAÇÃO VUNESP se exime de quaisquer despesas decorrentes de viagens, estadias e 
alimentação dos candidatos para comparecimento a qualquer da fase deste Concurso Público, bem 
como da responsabilidade sobre material e ou documentos eventualmente esquecidos ou danificados 
no local de prova. 
9. Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de classificação no Concurso, 
valendo, para esse fim, as listagens divulgadas no DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO. 



 

10. Todos os editais, avisos e resultados oficiais, referentes à realização deste Concurso Público, serão 
publicados no DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO - Poder Executivo – Seção I - Concursos, e disponibilizados 
no site www.iamspe.sp.gov.br, sendo de inteira responsabilidade do candidato o seu 
acompanhamento, não podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento. 
11. A legislação com entrada em vigor após a data da publicação deste Edital, bem como alterações 
posteriores, não serão objeto de avaliação da prova deste concurso.  
12. Toda menção a horário neste Edital e em outros atos dele decorrentes terá como referência o 
horário oficial de Brasília.  
13. O IAMSPE não se responsabilizará por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de:  
a) endereço não atualizado;  
b) endereço de difícil acesso;  
c) correspondência devolvida pela ECT por razões diversas de fornecimento e/ou endereço errado do 
candidato;  
d) correspondência recebida por terceiros;  
e) objetos esquecidos ou danificados durante a aplicação da prova.  
14. Os questionamentos relativos a casos omissos ou duvidosos serão julgados pela Gerência de 
Recursos Humanos, do IAMSPE. 
15. Decorridos 120 (cento e vinte) dias da data da homologação e não caracterizando óbice, é 
facultada a incineração das provas e dos demais registros escritos, mantendo-se, porém, pelo prazo de 
validade do Concurso Público, os registros eletrônicos. 
16. Sem prejuízo das sanções criminais cabíveis a qualquer tempo, o IAMSPE poderá anular a 
inscrição, prova ou admissão do candidato, se verificadas falsidades de declaração ou irregularidade 
no Certame.  
17. O IAMSPE reserva o direito de proceder às convocações dos candidatos aprovados para as 
admissões em número que atenda aos interesses e às necessidades de seus serviços, de acordo com a 
disponibilidade orçamentária e as funções-atividades existentes, durante o período de validade do 
Concurso Público.  
 
E, para que ninguém possa alegar desconhecimento, é expedido o presente Edital.  
 
 
 

ANEXO I – DAS ATRIBUIÇÕES DAS FUNÇÕES-ATIVIDADES 
 
 
Analista Administrativo:  
 
 Realizar atividades especializadas nos setores de administração geral nas diversas áreas de 

atuação; 
 Coordenar, organizar, planejar, controlar e avaliar os trabalhos que serão realizados para o 

bom andamento da Instituição e para que atinja seus objetivos; 
 Analisar relatórios, planos e projetos em que exija a aplicação de conhecimentos inerentes às 

técnicas da unidade; 
 Analisar processos e documentos, elaborando informações, ofícios, portarias e outros oficiais. 

http://www.iamspe.sp.gov.br/


 

 Realizar atividades especializadas nos setores de administração geral nas diversas áreas de 
atuação; 

 Participar da elaboração de novas rotinas de trabalho, visando torná-las mais eficientes e 
facilitando o cumprindo os prazos estabelecidos; 

 Prestar esclarecimentos sobre os trabalhos desenvolvidos baseado nas normas específicas para 
a atividade. 

 
 
 
Analista de Tecnologia (Informática /Desenvolvimento)  
 
 Desenvolver, planejar, programar, testar, implantar, auditar e gerenciar projetos de tecnologia 

da informação, compreendendo as etapas de análise, modelagem, banco de dados, 
documentação, treinamento do usuário, implantação, manutenção e integração de aplicativos, 
elaboração de relatórios técnico-analíticos; Planejar e desenvolver soluções, possibilitando o 
seu empacotamento, nos itens correspondentes à publicidade interna e confecção de catálogo 
de produtos.  
 

 
Analista de Tecnologia (Informática /Gestão) 

 
 Planejar, desenvolver, analisar e operacionalizar procedimentos, processos e rotinas relativas 

às áreas: Financeira, Gestão contratual, Suprimentos, Recursos Humanos, Contábil e Serviços; 
entre outras. Redigir relatório técnico-analíticos; realizar contatos telefônicos / pessoal com 
clientes e fornecedores internos e/ou externos.  

 
Analista Sociocultural 
 
 Realizar atividades especializadas internamente ou junto às diversas áreas de atuação; 
 Realizar atividades de execução qualificada, relativas à rotina e à gestão de informações; 
 Organizar, orientar e desenvolver trabalhos técnicos relativos às atividades para 

disponibilização da informação em qualquer suporte, utilizando regras e sistemas específicos; 
 Participar do planejamento, organização e administração da área; 
 Executar a guarda do material bibliográfico; 
 Desenvolver e coordenar atividades administrativas da área, executando processos e rotinas, 

visando o atendimento das necessidades de promoção e divulgação de eventos, serviços e 
imagem do local de trabalho; 

 Responder pelo envio de material promocional para as áreas e servidores, realizando o 
controle dos mesmos, com a finalidade de identificar necessidades de reposição e confecção; 

 Preparar materiais informativos para as áreas em geral, incluindo no site do Iamspe  e intranet, 
a fim de garantir a correta comunicação; 

 Atender as áreas, prestando informações sobre normas e procedimentos do Instituto, com a 
finalidade de sanar dúvidas e zelar pelo cumprimento das mesmas; 

 Manter atualizado as informações para possíveis consultas quando necessários; 



 

 Participar de comissões e grupos de trabalho, envolvendo atividades da área, tais como: 
pesquisas e padronização de propostas, a fim de implementar melhorias em geral e específicas 
da área; 

 Coletar, analisar, classificar, selecionar e organizar dados e informações necessárias à 
elaboração de documentos;  

 Redigir minutas de textos definitivos;  
 Revisar, adaptar ou reescrever minutas de outras áreas; 
 Redigir e elaborar manuais, folhetos, quadros de avisos, cartazes, circulares, informativos, 

sinalizações e outros materiais relacionados com comunicação. 
 
Analista Sociocultural (Pedagogia) 
 
 Planejar e coordenar cursos e eventos de capacitação; 
 Organizar e orientar logística dos cursos e atividades relacionadas com a área de atuação; 
 Sugerir e implementar métodos e técnicas de trabalho mais adequado; 
 Revisar normas e procedimentos da área de atuação; 
 Colaborar em programas e projetos de treinamento; 
 Desenvolver atividades técnicas de apoio ao planejamento, na organização e execução de 

eventos diversos; 
 Orientar servidores, instrutores, consultores e outros profissionais em assuntos de sua 

competência; 
 Desenvolver e/ou auxiliar nas atividades de apoio ao programa de capacitação, organizando, 

implantando, executando e acompanhando. 
 
Analista Sociocultural (Pedagogia/CCI) 
 
 Dar assistência e suporte ao coordenador da creche em diversas ações ligadas à coordenação e 

organização do trabalho pedagógico. 
 Planejar e participar da construção do programa de atendimento pedagógico com a toda 

equipe do setor. 
 Contribuir na coordenação, formação e orientação da equipe na elaboração do programa 

pedagógico do CCI. 
 Zelar pela vigência dos princípios e concepção da proposta socio-educativa em consonância 

com as normas do CCI, nas atividades desenvolvidas dia a dia. 
 Criação de um projeto pedagógico para o CCI 
 Participar de reuniões multidisciplinares, gerais ou setoriais, visando à integração dos 

profissionais, dos trabalhos e aprimoramento das atividades desenvolvidas de acordo com a 
demanda. 

 Contribuir na realização de contatos, visitas, reuniões que visem promover a integração dos 
recursos existentes no CCI. 

 Subsidiar e orientar os profissionais do CCI para o desenvolvimento das atividades de recreação 
realizadas em sala de aula, pelas educadoras. 

 Assistir, orientar e acompanhar a ação das educadoras. 



 

 Assessorar, dar suporte quanto à distribuição e organização dos materiais de consumo das 
atividades de Educação. 

 Zelar pelo encaminhamento e controle dos documentos e registros referentes ao setor 
pedagógico. 

 Planejar junto à equipe as atividades de lúdicas e culturais diárias e para dias excepcionais: 
sábados. 

 Zelar e cuidar dos materiais e recursos pedagógicos da unidade. 
 Desenvolver oficinas pedagógicas de pré-letramento e diversos usos da linguagem. 
 Orientar para a manutenção da atualização da pasta pedagógica da criança, bem como 

relatórios pedagógicos individuais. 
 Organizar a rotina diária de atividades da creche. 
 Elaborar relatórios e pareceres pedagógicos a partir de entrevistas e análises individuais, 

subsidiando, assim, a equipe psicossocial e pedagógica. 
 Promover o cumprimento das diretrizes estabelecidas no projeto pedagógico do CCI. 
 Desenvolver oficinas que versem sobre cuidado e estimulação de bebês de 3 meses a um ano. 
 Desenvolver oficinas pedagógicas acerca da importância da brincadeira como eixo principal do 

trabalho educativo junto à primeira infância. 
 Desenvolver oficinas pedagógicas de contação de estórias, musicalidade e movimento 

corporal, junto às educadoras. 
 Ter amplo conhecimento acerca do trabalho na creche enquanto instituição de cuidado e 

educação voltados à primeira infância. 
 Promover o registro dos resultados obtidos junto às educadoras, em seu trabalho com as 

crianças. 
 
Contador 
 
 Organizar e dirigir os trabalhos inerentes à contabilidade, planejando, orientando sua execução de 

acordo com as exigências legais e administrativas; 
 Supervisionar os documentos, analisando seu processando visando o plano de contas adotado. 

Assinar balancetes, balanços demonstrativos de contas; 
 Acompanhar, interpretar e aplicar a legislação da área de atuação.  
 
 
Engenheiro I (Segurança do Trabalho) 
 

 Desenvolver e coordenar projetos voltados à prevenção de acidentes do trabalho, proteção de 
incêndios e preservação do meio ambiente; 

 Inspecionar no aspecto de Segurança do Trabalho os sistemas, métodos e processos de trabalho, 
identificando as não conformidades e propondo medidas de adequações; 

 Determinar e analisar as causas de perdas relacionadas à Segurança do Trabalho, recomendando 
planos de ações preventivas e corretivas; 

 Vistoriar e avaliar de forma habitual e permanente os locais de trabalho, para fins de elaboração e 
atualização do Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho - LTCAT, Programa de 
Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA; 



 

 Laudos de Insalubridade e Periculosidade e Demandas Trabalhistas - Assistência Técnica; 
 Coordenar o Programa de Prevenção de Acidentes do Trabalho, orientando os Técnicos de 

Segurança do Trabalho e elaborando Estatísticas, Treinamentos e Planos de redução das 
ocorrências, com ênfase na NR-32 da Portaria Nº 3.214 do TEM; 

 Ministrar treinamentos no geral sobre Segurança do Trabalho. 
 
 
 

Executivo Público I 
 

 Realizar atividades próprias de assistência e assessoramento em unidades técnicas com nível 
de assessoria, coordenação e direção nas diversas áreas de atuação; 

 Controlar, analisar e propor alterações nos diversos contratos; 
 Analisar os resultados de implantação dos novos métodos, efetuando comparações entre as 

metas programadas e os resultados atingidos; 
 Elaborar relatórios, planos e projetos em que se exija a aplicação de conhecimentos inerentes 

às técnicas da unidade; 
 Acompanhar, interpretar e aplicar a legislação da área de atuação. 
 Participar da supervisão dos trabalhos, bem como efetuar o controle do pessoal, observando 

as normas estabelecidas pelo Iamspe e as determinações administrativas da sua área de 
atuação. 

 Elaborar levantamentos estatísticos diversos, visando manter seu superior imediato informado 
sobre a atuação do setor; 

 Participar de reuniões com as equipes, visando o esclarecimento de dúvidas, transmitindo 
informações e orientações da área administrativa.  

 
 
Oficial Administrativo 
 
 Realizar atividades de apoio técnico e/ou administrativo nas diversas áreas de atuação; 
 Desenvolver serviços de apoio a administração em geral: atender e orientar o público e servidores 

de outros setores; 
 Atender telefones e guichês; 
 Elaborar pequenos documentos, registrar, arquivar, conferir, triar, distribuir documentos; 
 Digitar, protocolar e expedir correspondência em geral; 
 Elaborar quadros, relatórios de consumo, tabelas, planilhas eletrônicas e outros documentos 

conforme os dados existentes, para a atualização e manutenção de controles administrativos; 
 Redigir textos diversos conforme o assunto, a fim de possibilitar o andamento dos processos e 

expedientes.  
 
Oficial Operacional 
 
 realizar atividades de apoio técnico e/ou operacional nas diversas áreas de atuação; 



 

 coletar dados diversos, consultando documentos, arquivos, fichários, efetuando lançamentos e 
registro de dados em formulários e livros próprios e/ou informar banco de dados, para fins de 
controle; 

 preencher formulários e fichas a fim de atender ao expediente administrativo; 
 atender chamadas telefônicas, anotar e transmitir recados e dados de rotina, para obter ou 

fornecer informações; 
 arquivar e organizar documentos; 
 receber, distribuir documentos e correspondências, efetuando os registros e anotações 

necessárias. 
 receber materiais requisitados pela unidade através de guias de solicitação de materiais; 
 efetuar as entregas de documentação em outras unidades; 
 providenciar cópias dos documentos solicitados pela unidade de atuação. 

 
 

ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 
ENSINO SUPERIOR COMPLETO (Analista Administrativo, Analista de Tecnologia, Analista 
Sociocultural, Contador, Engenheiro I e Executivo Público I) 
 
CONHECIMENTOS GERAIS 
 
Língua Portuguesa 
Leitura e interpretação de diversos tipos de textos (literários e não literários). Sinônimos e antônimos. 
Sentido próprio e figurado das palavras. Pontuação. Classes de palavras: substantivo, adjetivo, 
numeral, pronome, verbo, advérbio, preposição e conjunção: emprego e sentido que imprimem às 
relações que estabelecem. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Colocação 
pronominal. Crase. 
 
Raciocínio Lógico 
Visa avaliar a habilidade do candidato em entender a estrutura lógica das relações arbitrárias entre 
pessoas, lugares, coisas, eventos fictícios; deduzir novas informações das relações fornecidas e avaliar 
as condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas relações. Visa também avaliar se o 
candidato identifica as regularidades de uma sequência, numérica ou figural, de modo a indicar qual é 
o elemento de uma dada posição. As questões desta prova poderão tratar das seguintes áreas: 
estruturas lógicas, lógicas de argumentação, diagramas lógicos, sequências. 
 
Atualidades 
Questões relacionadas a fatos políticos, econômicos, sociais e culturais, nacionais e internacionais, 
ocorridos a partir do 2º semestre de 2011, divulgados na mídia local e/ou nacional. 
 
Noções de Informática 
MS-Windows 7: conceito de pastas, diretórios, arquivos e atalhos, área de trabalho, área de 
transferência, manipulação de arquivos e pastas, uso dos menus, programas e aplicativos, interação 
com o conjunto de aplicativos MS-Office 2010. MS-Word 2010: estrutura básica dos documentos, 



 

edição e formatação de textos, cabeçalhos, parágrafos, fontes, colunas, marcadores simbólicos e 
numéricos, tabelas, impressão, controle de quebras e numeração de páginas, legendas, índices, 
inserção de objetos, campos predefinidos, caixas de texto. MS-Excel 2010: estrutura básica das 
planilhas, conceitos de células, linhas, colunas, pastas e gráficos, elaboração de tabelas e gráficos, uso 
de fórmulas, funções e macros, impressão, inserção de objetos, campos predefinidos, controle de 
quebras e numeração de páginas, obtenção de dados externos, classificação de dados. MS-
PowerPoint 2010: estrutura básica das apresentações, conceitos de slides, anotações, régua, guias, 
cabeçalhos e rodapés, noções de edição e formatação de apresentações, inserção de objetos, 
numeração de páginas, botões de ação, animação e transição entre slides. Correio Eletrônico: uso de 
correio eletrônico, preparo e envio de mensagens, anexação de arquivos. Internet: Navegação 
Internet, conceitos de URL, links, sites, busca e impressão de páginas. 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
 
Analista Administrativo 
 
1-Noções de Administração Pública – Princípios Constitucionais da Administração Pública. Princípios 
Explícitos e Implícitos. Ética na Administração Pública. Administração Pública. Organização 
administrativa. Centralização. Descentralização. Desconcentração. Órgãos Públicos. Administração 
Indireta. Autarquias. Fundações Públicas. Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista. A 
Constituição Federal de 1988 - Artigos 5º ao 17, 215 e 216. A Lei nº 10.261/68 (Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civil do Estado) - Atos Administrativos: Conceito; Atributos; Elementos; 
Classificação; Vinculação e discricionariedade; Anulação; Revogação e Convalidação. Licitação (Lei nº 
8.666/1993 e alterações posteriores) - Conceito. Princípios; Modalidades; Procedimento; Dispensa e 
inexigibilidade; Revogação e anulação e Sanções Administrativas. Contrato Administrativo: 
Características; Formalização, execução e rescisão; Espécies. A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar nº 101/2000) - Convênios. Bens Públicos: Conceito; Regime Jurídico; Classificação; 
Afetação e desafetação; Formas de aquisição e alienação de bens públicos e Formas de utilização dos 
bens públicos pelos particulares.  
 
2-Direito Constitucional – Do Direito Constitucional: Natureza e conceito. Objeto. O Poder 
Constituinte: Originário. Derivado. Decorrente. Da Constituição: Conceito. Objeto e conteúdo. 
Supremacia e as Cláusulas Pétreas. Controle de Constitucionalidade. Ação declaratória de 
constitucionalidade (noções). Ação direta de inconstitucionalidade (noções). Arguição de 
descumprimento de preceito fundamental (noções). Dos Princípios Constitucionais: Conceito e 
conteúdo. Função e relevância dos princípios constitucionais. Do Estado Brasileiro: A República 
Federativa. Poder e divisão. O estado democrático de direito. A Constituição Federal de 1988: 
Princípios Constitucionais. Direitos e Deveres individuais e coletivos. Da Organização Político-
Administrativa. Da União. Dos Estados Federados. Dos Municípios. Das Finanças Públicas: Normas 
Gerais. Dos orçamentos.  
 
3- Direito Administrativo – O Direito Administrativo e o Regime Jurídico–Administrativo: As funções 
do Estado. A função política ou de governo. Princípios constitucionais do Direito Administrativo 
Brasileiro. Autarquias, Fundações públicas e Empresas públicas e Sociedades de Economia Mista: 



 

Conceito. Regime jurídico. Relações com a pessoa que as criou. Contrato de Gestão: Contrato de 
Gestão entre Estado e entidades da Administração indireta/Organizações sociais. Atos 
Administrativos: Conceito. Perfeição. Requisitos. Elementos. Pressupostos. Vinculação e 
discricionariedade. Revogação. Invalidade. O procedimento (ou processo) administrativo: Conceito. 
Requisitos. Importância. Licitação (Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores): Princípios e 
pressupostos; Conceito e finalidade; Modalidades. Contrato Administrativo: Alterações; Extinção; 
Prazo e prorrogação; Formalidades; Pagamentos e Equilíbrio econômico-financeiro. Responsabilidade 
do Estado. Controle externo e interno. Controle parlamentar direto. Controle pelo Tribunal de Contas. 
Discricionariedade administrativa e Controle judicial. Responsabilidade Patrimonial extracontratual do 
Estado. Responsabilidade subjetiva. Responsabilidade objetiva. Servidores Públicos: Agentes Públicos; 
Cargo, emprego e função pública; Estabilidade; Provimento e Vacância. 
 
4-Conhecimentos da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT 
 
Analista de Tecnologia (Informática/Desenvolvimento)  
Conteúdo Programático Específico: Banco de Dados: Conceitos, Fundamentos, modelagem de dados e 
conhecimentos, dos principais sistemas gerenciadores de Bancos de Dados. Infraestrutura 
Computacional: Conceitos, fundamentos dos principais sistemas operacionais. Projetos de Sistemas: 
Engenharia de software, projeto e modelagem de sistemas. Modelagem conceitual de processos e de 
dados. Projeto estruturado e UML. Redes de Computadores: Conceitos e Fundamentos. Linguagem de 
Programação: Conhecimentos e aplicações das principais linguagens de programação. Lógica, 
algoritmos e estruturas de dados. Gerência de Projetos: Conceitos, fundamentos conhecimentos de 
Projetos (PMBOK). Gerencia de Produto: Conceito, fundamentos e conhecimentos. Análise de 
mercado, formação de preço e segmentação. Noções de comércio de produtos e conhecimentos 
sobre classificação comportamento, ciclo de vida e desenvolvimento de produto. Conhecimento de 
metodologias e ferramentas de auditoria. 
 
Analista de Tecnologia (Informática/Gestão) 
Conteúdo Programático Específico: Administração geral e Gestão de contratos. Fundamentos de 
Contabilidade, de Custos e de Orçamento. Fundamentos da área Fiscal (cálculo de tributos e 
obrigações acessórias em geral para tributos federais, estaduais e municipais). Administração geral 
das rotinas de Execução Financeira (contas a pagar, contas a receber, tesouraria, faturamento e 
acompanhamento financeiro de contratos). Conhecimentos Gerais sobre Manutenção de sistemas. 
Noções sobre Normas e Legislações Ambientais e Normas Regulamentadoras de Segurança do 
Trabalho. Noções de Logística e Administração de materiais. Licitações (LEI 8666/93). Conhecimentos 
e fundamentos sobre elaboração de editais e contratos. 
 
 
Analista Sociocultural (Pedagogia- Centro de Convivência Infantil) 
O desenvolvimento e a aprendizagem da criança de 0 a 05 anos; A linguagem simbólica; O jogo, o 
brinquedo e a brincadeira; Os três tipos de conhecimento: físico, social e lógico matemático; As áreas 
de abrangência do currículo de Educação Infantil: Conhecimento e Cuidado de Si, do Outro e do 
Ambiente; Matemática; Natureza e Cultura e; Linguagens Verbal, Artística e Corporal; A organização 
dos espaços na educação infantil; A avaliação na educação infantil; A ética na educação infantil; O 



 

planejamento do trabalho pedagógico; O registro reflexivo do atendente e educador; Projetos e 
sequências didáticas para a educação infantil. 
 
Analista Sociocultural (Pedagogia) 
O projeto pedagógico: gestão e autonomia da escola. O curriculum da educação básica: fundamentos 
filosóficos, sociológicos e psicológicos da educação. Educação e filosofia. Educação, ética e cidadania. 
Educação em política. Políticas educacionais voltadas para democratização. Teorias do conhecimento 
como base para prática pedagógica. Planejamento da educação e plano de trabalho docente. 
Fundamentos teórico-metodológicos, conteúdo e avaliação (concepção, instrumentos e critérios) das 
áreas do conhecimento, concepção de aprendizagem e desenvolvimento:Avaliação mediadora, 
concepção , instrumento de acompanhamento  da aprendizagem, Método didático para avaliação dos 
resultados dos cursos de capacitação. 
 
Analista Sociocultural  
A construção da frase e de parágrafo.. Comunicações oficiais, introduções e fechos apropriados. 
Pronomes de Tratamento. Reduções Ortográficas. Conceitos e estrutura de documentos oficiais e a 
estrutura da Lei. Dificuldades mais freqüentes no uso da língua escrita. Técnicas de Redação. 
Comunicação na gestão pública e gestão de redes organizacionais. Elaboração, análise, avaliação e 
gerenciamento de projetos. Facilitador na redação das comunicações oficiais, introduções e fechos 
apropriados. Dificuldades mais freqüentes no uso da língua escrita. 
 
Contador 

1-Contabilidade Aplicada ao Setor Público: Conceito; objeto; objetivo; campo de atuação; Sistemas 
de Contas; Orçamentário, Financeiro, Patrimonial e Variações Patrimoniais: Variações Ativas e Passivas 
Orçamentárias e Extra orçamentárias; Plano de Contas Único do Governo Estadual: Conceito, 
estrutura básica: ativo, passivo, despesa, receita, resultado diminutivo, resultado aumentativo, 
estrutura das contas, partes integrantes, características das contas, contas de controle: Regime 
Contábil; Receita e Despesa Pública; Da previsão e execução da receita, fixação e execução da 
despesa, dos restos a pagar e contas com função precípua de controle contratos, cauções, convênios e 
instrumentos similares, diversos responsáveis; Contabilização dos Principais Fatos Contábeis: Previsão 
de Receita, Fixação de Despesa; Descentralização de Crédito, Liberação Financeira, Realização de 
Receita e Despesa; Depreciação no setor público; Balancete: características, conteúdo e forma; 
conformidades Demonstrações Contábeis: Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro; Balanço 
Patrimonial e Demonstração das Variações Patrimoniais; Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público - Resolução CFC 1268/2009; SIAFEM (Sistema Integrado de Administração 
Financeira para Estados e Municípios), Criação; Finalidade Objetivos, Conta Única; Prestação e 
Tomada de Contas: Conceito; Responsáveis; Documentação Necessária. Controle Interno e Controle 
Externo: Conceituação e Tipos de Controle; Abordagem do Controle Interno; A Controladoria Geral da 
União (Finalidades, Funções, Atividades); A Constituição Federal e o Tribunal de Contas da União 
(Controle Externo); Principais Atividades e Objetivos dos Controles Interno e Externo. 
 
2-Contabilidade Aplicada ao Setor Privado: Princípios Fundamentais e Normas Brasileiras de 
Contabilidade; Estrutura Conceitual da Contabilidade; Contas e Plano de Contas; Fatos e lançamentos 
contábeis; Procedimento de escrituração contábil; Operações com mercadorias e métodos de 



 

avaliação de estoques; Apuração do Resultado do Exercício; Elaboração, estruturação e Classificação 
das Demonstrações Financeiras; Lei 6.404/1976 e alterações introduzidas pela Lei 11.638/2007 e 
Medida Provisória 449/08. 
 
3-Direito Administrativo: Conceito; Princípios constitucionais da Administração Pública; Organização 
Administrativa; Administração Direta; Administração Indireta; Agentes públicos; Cargo público; Função 
Publica. Contratos Administrativos; Bens públicos. 
Direito Financeiro: Orçamento público; Princípios orçamentários; Funções do Orçamento; Ciclo 
Orçamentário; Leis orçamentárias: Plano Plurianual de Ações; Lei de Diretrizes orçamentárias; Lei 
Orçamentária Anual; Créditos Adicionais; Receita Publica; Classificação, lei 4.320/64; Estágios da 
Receita Pública; Despesa Pública; Classificação quanto à lei 4.320/64; Estágios da Despesa pública; 
 
4-Direito Tributário: Definição legal de Tributo; Espécies dos tributos; Princípios Constitucionais 
Tributários; Competência e limitação tributária do ente Público, União Estado e Municípios; 
Solidariedade Responsabilidade tributária Lei 9.430/;SIMPLES sistema integrado de impostos, 
conceito; finalidades. 
 
Engenheiro I(Segurança do Trabalho) 
Introdução à Engenharia de Segurança do Trabalho, Psicologia aplicada à Engenharia de Segurança do 
Trabalho. Legislação e Normas Técnicas. Gerência de riscos. Ergonomia. Prevenção e controle de 

riscos em máquinas, equipamentos e instalações. Proteção e prevenção contra incêndios. Primeiros 
socorros e toxicologia. Higiene do Trabalho. Proteção ao meio ambiente. Administração aplicada à 
Engenharia de Segurança do Trabalho. 
Inglês: Conhecimento intermediário de leitura e tradução 
 
Executivo Público I 
1- DIREITO ADMINISTRATIVO: O Direito Administrativo e o Regime Jurídico-Administrativo: as funções 
do Estado. A função política ou de governo. Princípios constitucionais do Direito Administrativo 
Brasileiro. Autarquias, Fundações Públicas, e Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista: 
conceito, regime jurídico. Relações com a pessoa que as criou. Contrato de Gestão: Contrato de 
Gestão entre Estado e entidades da Administração Indireta/Organizações sociais. Atos 
administrativos: Conceito, perfeição, requisitos, elementos, pressupostos, vinculação e 
discricionariedade. Revogação. Invalidade. O procedimento (ou processo) administrativo: conceito, 
requisitos, importância. Licitação (Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores): princípios e 
pressupostos; Conceito e finalidade; Modalidades. Contrato Administrativo: alterações; extinção; 
prazo e prorrogação; formalidades; pagamentos e equilíbrio econômico-financeiro.  Responsabilidade 
do Estado; Controle externo e interno. Controle parlamentar direto. Controle pelo Tribunal de Contas. 
Discricionariedade administrativa e Controle Judicial. Responsabilidade Patrimonial extracontratual do 
Estado. Responsabilidade subjetiva; Responsabilidade objetiva. Servidores Públicos: agentes públicos. 
Cargo, emprego e função pública. Estabilidade, provimento e vacância. 
 
2-DIREITO CONSTITUCIONAL: Do Direito Constitucional: natureza e conceito. Objeto. O Poder 
Constituinte: originário, derivado, decorrente. Da Constituição: conceito, objeto e conteúdo. 
Supremacia e as Cláusulas Pétreas. Controle de Constitucionalidade. Ação Declaratória de 



 

Constitucionalidade. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Arguição de descumprimento de preceito 
fundamental. Dos Princípios Constitucionais: conceito e conteúdo. Função e relevância dos Princípios 
Constitucionais. Do Estado Brasileiro: a República Federativa. Poder e Divisão. O Estado democrático 
de Direito. A Constituição Federal de 1988: princípios constitucionais. Direitos e Deveres individuais e 
coletivos. Da Organização Político-administrativa. Da União. Dos Estados Federados. Dos Municípios. 
Das Finanças Públicas: normas gerais. Dos orçamentos. 
 
3-POLÍTICAS PÚBLICAS: Política pública: conceito de política pública; relação entre política e política 
pública; análise de políticas públicas; modelos de tomada de decisão em política pública: incremental, 
racional e suas variantes; as perspectivas do neoinstitucionalismo na análise das estratégias e dos 
resultados das políticas públicas; o papel da burocracia no processo de formulação e implementação 
de políticas públicas; tipos de políticas públicas: distributivas, regulatórias e redistributivas; políticas 
públicas e suas fases: formação da agenda, formulação, implementação, monitoramento e avaliação. 
Controle social: transparência e participação social; novos arranjos de políticas públicas. Políticas 
Públicas no Brasil. 
 
4-ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO PÚBLICA: Principais teorias da administração: escola clássica/científica 
(Taylor; Fayol; Ford); Max Weber e a Burocracia; Enfoque comportamental (Hawthorne; escola das 
relações humanas); teoria estruturalista; teoria do desenvolvimento organizacional; teoria de 
sistemas/ enfoque sistêmico; teoria da administração por objetivos; teoria da contingência.  
5-Organização e Gestão: Conceitos de organização; modelos de organização; tipos de estrutura 
organizacional; gestão de organizações; Gestão de Pessoas: gestão de pessoas por competências; 
motivação e desempenho; liderança e autoridade; poder e tomada de decisões; conflito nas 
organizações; gestão do conhecimento; Comunicação; Gestão da qualidade; Gestão por processos; 
Planejamento estratégico.  Administração Pública: formação do Estado e da Administração pública; 
modelos teóricos de administração pública patrimonialista, burocrática e gerencial; pacto federativo e 
relações intergovernamentais; evolução da administração pública no Brasil; reformas do estado no 
Brasil (República Velha 1889 – 1930 / Reforma Burocrática – 1930 / Período militar e segunda 
reforma: decreto-lei 200 – 1967 / Programa Nacional de Desburocratização / Plano Diretor de reforma 
do Aparelho do Estado – 1995) Planejamento de recursos humanos (dimensionamento – 
competências essenciais) – Recrutamento e seleção no setor público – Administração de salários 
(remuneração estratégica e política salarial no setor público) –Treinamento e desenvolvimento 
(conceitos – autodesenvolvimento – organizações do aprendizado). 
6-Gestão Pública: modelos de gestão pública; Administração pública em contexto de mudanças (nova 
gestão pública – NGP); planejamento e gestão estratégica; ética no serviço público; conceitos de 
eficiência, eficácia e efetividade na administração pública; qualidade no serviço público; avaliação e 
mensuração do desempenho governamental; novas formas organizacionais: consórcios públicos, 
agências reguladoras e executivas, organizações sociais (OS), organizações da sociedade civil de 
interesse público (OSCIP); instrumentos de contratualização do poder público: contrato de gestão, 
termo de parceria; gerenciamento de programas e projetos sociais sistemas de informações sociais; 
controles internos e externos; responsabilização e prestação de contas; transparência; ouvidoria nas 
organizações públicas. Gestão Orçamentária e Financeira: Planejamento orçamentário público e seus 
instrumentos: Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual. Execução 
Orçamentária e financeira: despesas orçamentárias; despesas extra orçamentárias; receitas 



 

orçamentárias; processo de elaboração orçamentária; sistemas informatizados de elaboração 
orçamentária (EPA, PPREC, POS, SOE, PROPSEP); processo de execução orçamentária; sistemas 
informatizados de execução orçamentária (SIAFEM; SIGEO; SIAFÍSICO); Controle da execução 
orçamentária: Secretaria da Fazenda e Tribunal de Contas; Lei de Responsabilidade Fiscal. Normas 
contáveis; Sistema de custos na administração pública; Plano de Contas; Conciliação Bancário; 
Auditoria Interna; Análise de Demonstrativos Contábeis; Contabilidade Pública; Contabilidade fiscal, 
tributária de custos. Planejamento socioeconômico na administração pública: Planejamento 
orçamentário financeiro (PPA – LDO – LOA) – avaliação de planos e projetos; Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 
 
 
ENSINO MÉDIO: 
 
Oficial Administrativo 
 
CONHECIMENTOS GERAIS 
Língua Portuguesa 
Leitura e interpretação de diversos tipos de textos (literários e não literários). Sinônimos e antônimos. 
Sentido próprio e figurado das palavras. Pontuação. Classes de palavras: substantivo, adjetivo, 
numeral, pronome, verbo, advérbio, preposição e conjunção: emprego e sentido que imprimem às 
relações que estabelecem. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Colocação 
pronominal. Crase. 
 
Matemática 
Operações com números reais. Mínimo múltiplo comum e máximo divisor comum. Razão e proporção. 
Porcentagem. Regra de três simples e composta. Média aritmética simples e ponderada. Juro simples. 
Equação do 1.º e 2.º graus. Sistema de equações do 1.º grau. Relação entre grandezas: tabelas e 
gráficos. Sistemas de medidas usuais. Noções de geometria: forma, perímetro, área, volume, ângulo, 
teorema de Pitágoras. Raciocínio lógico. Resolução de situações-problema. 
 
Atualidades 
Questões relacionadas a fatos políticos, econômicos, sociais e culturais, nacionais e internacionais, 
ocorridos a partir do 2º semestre de 2011, divulgados na mídia local e/ou nacional. 
 
Noções de Informática 
MS-Windows 7: conceito de pastas, diretórios, arquivos e atalhos, área de trabalho, área de 
transferência, manipulação de arquivos e pastas, uso dos menus, programas e aplicativos, interação 
com o conjunto de aplicativos MS-Office 2010. MS-Word 2010: estrutura básica dos documentos, 
edição e formatação de textos, cabeçalhos, parágrafos, fontes, colunas, marcadores simbólicos e 
numéricos, tabelas, impressão, controle de quebras e numeração de páginas, legendas, índices, 
inserção de objetos, campos predefinidos, caixas de texto. MS-Excel 2010: estrutura básica das 
planilhas, conceitos de células, linhas, colunas, pastas e gráficos, elaboração de tabelas e gráficos, uso 
de fórmulas, funções e macros, impressão, inserção de objetos, campos predefinidos, controle de 
quebras e numeração de páginas, obtenção de dados externos, classificação de dados. MS-



 

PowerPoint 2010: estrutura básica das apresentações, conceitos de slides, anotações, régua, guias, 
cabeçalhos e rodapés, noções de edição e formatação de apresentações, inserção de objetos, 
numeração de páginas, botões de ação, animação e transição entre slides. Correio Eletrônico: uso de 
correio eletrônico, preparo e envio de mensagens, anexação de arquivos. Internet: Navegação 
Internet, conceitos de URL, links, sites, busca e impressão de páginas. 
 
 
Oficial Operacional 
 
CONHECIMENTOS GERAIS 
Língua Portuguesa 
Leitura e interpretação de diversos tipos de textos (literários e não literários). Sinônimos e antônimos. 
Sentido próprio e figurado das palavras. Pontuação. Classes de palavras: substantivo, adjetivo, 
numeral, pronome, verbo, advérbio, preposição e conjunção: emprego e sentido que imprimem às 
relações que estabelecem. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Colocação 
pronominal. Crase. 
 
Matemática 
Operações com números reais. Mínimo múltiplo comum e máximo divisor comum. Razão e proporção. 
Porcentagem. Regra de três simples e composta. Média aritmética simples e ponderada. Juro simples. 
Equação do 1.º e 2.º graus. Sistema de equações do 1.º grau. Relação entre grandezas: tabelas e 
gráficos. Sistemas de medidas usuais. Noções de geometria: forma, perímetro, área, volume, ângulo, 
teorema de Pitágoras. Raciocínio lógico. Resolução de situações-problema. 
 
Atualidades 
Questões relacionadas a fatos políticos, econômicos, sociais e culturais, nacionais e internacionais, 
ocorridos a partir do 2º semestre de 2011, divulgados na mídia local e/ou nacional. 


